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EDITAL DE LICITAÇÃO 
E | | |  PREÂMBULO 

Torna-se público que o Município de Santa Quitéria/CE, através do Órgão Gerenciaddr gesta |" 
licitação, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos daç) 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo cas | 

condições estabelecidas neste Edital. “a 
MODALIDADE LICITATORIA: FORMA: NUMERO DO PROCESSO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.05.2024.001-SEDUC 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Secretaria Municipal de Educação Básica 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 1.973.311,12 (um milhão, novecentos e setenta e três mil, trezentos e onze reais e 

doze centavos) 
DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Início de Recebimento das Propostas: Horário Oficial de Brasilia/DF 
24/05/2024 ÀS 08H00M 

A Fim de Recebimento das Propostas: LINK DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

“ 11/06/2024 AS 08H00M https://onccompras.com 

Abertura da Licitação: 

11/06/2024 ÀS 09H00M 
ESPÉCIE: 

[X] comum [ |SRP [| COMUM DE ENGENHARIA 
RODO DE DISPUTA: 
[|] ABERTO [ X | ABERTO E FECHADO [|| | FECHADO E ABERTO 
CRITERIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO [ | | MAIOR DESCONTO 
TIPO DE LANCE: 

UNITÁRIO TOTAL [. | GLoBAL 
PREFERÊNCIA PARA MEEPPEQUIPARADAS: 

| Ism LX | NÃO 
o CONDIÇÕES 

4. DO OBJETO 
Os 1.1.0 objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES 

DESTINADOS AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL, FUNDAMENTAL E 
PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE SANTA 
QUITERIA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2.A licitação será dividida em GRUPOS, formados por um ou mais itens, conforme 
tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Bolsa Nacional de Compras (BNC), 
através do endereço eletrônico https:/bnccompras.com, por meio de Certificado Digital 
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 

2.2.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda gue por terceiros. 
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2.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastr A ; > E 

no sistema relacionado anteriormente e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsá 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros | ão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação , A o R 
momento da habilitação. ço 

2.5.Quanto ao benefício das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas: Kd ANN 

Lo na 

2.5.1. Esta licitação está condicionada apenas à AMPLA PARTICIPAÇÃO. 
2.5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
micgroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2008. 

2.6.Será permitida a participação de consórcios, com a observância das seguintes 
normas: 

2.6.L.Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do 
Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do Consórcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo 

Fama contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro 

competente para dirimir eventuais demandas entre as partes; 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 

prestações específicas (participação em porcentual do valor total), em relação ao objeto 

da licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do 

consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o ? município por todos os 
consorciados; 
f) Designação do representante legal do consórcio; 
9) Compromisso dos consorciados de que não terão a sua constituição ou composição 
alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do municipio, até o 
cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo 
de duração do consórcio, definido na alínea “c”, supra; 
h) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada nas exigências de 
habilitação deste edital, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, na 

comprovação das parcelas de relevância, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de qualificação econômico-financeira, na comprovação do 
capital social, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 

participação. 

2.6.2. indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única 
a representante perante o município, com quem, por meio da pessoa do seu representante legat, 

serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as 
condições de liderança fixadas no edital 

2.8.2.1.A empresa lider deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No 
caso de participações iguais, a lider deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 

2.6.3.Nenhuma empresa consorciada poderá participar da mesma licitação 
isoladamente ou em outra formação de consórcio. 

2.7.Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2,7 .2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 

2.7.3.pessoa física ou jurídica responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco par cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

2.7 .4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7 .S.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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El ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, é já) a, 

o terceiro grau; e 
2.7 .6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6. 40% Página 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; cê LD & 
2.7 .7 «pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, op . 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, %y PINUS” E 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7 .8.pessoa física ou jurídica que mantenha relação de parentesco com autoridade 
superior ou agente público do órgão ou entidade licitantes condutores da licitação; 

2.7 .9.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.7.10.não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 8 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

2.8.0 impedimento de pariicipar de licitação em decorrência de sanção, será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

pal coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

, personalidade jurídica do licitante. 
2.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gastão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 
2,10.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11.A vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente público do 
órgão, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 
de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1.Na presente licitação, a fase de habilitação sucedera a fase de apresentação de 
propostas, lances e de julgamento. 

3.2.0s licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a 
proposta eletrônica com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2.1.Não haverá nesse momento a obrigatoriedade do envio da proposta física. 

3.3.No cadastramento da proposta eletrônica inicial, o licitante declarará, em campo 
próprio do sistema, que: 

3.3.1..está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.0 fornecedor enguadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparadas deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2008, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aríis. 42 a 49, observado o disposto nos 

88 1º 20 3º do art. 4º daLein.º 14.133, de 2021. 
3.4.1.Quando houver item exclusivo para participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aguele item; 

3.4,2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas 

de pegueno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2096, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada. 
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3.5.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão publi esse a 

3.6.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da propostazê dos Página 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentás de 457 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. Gm as 

3.7 .Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposê FINAS 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta, e 

3.8.2,0s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.L.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

3.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sisterna, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

em 3.10.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado, 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

3.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

3.12.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

3.13.Garantia da Proposta: 
3.13.1. Será exigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do estimado para a 

contratação a título de garantia de proposta, devendo ser realizado antes da abertura da sessão 
e anexada no campo “documentos complementares” no sistema eletrônico, quando solicitado 

pelo(a) Pregoeiro(a). 

3.13.2.A garantia de proposta será devoivida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

3.13.3.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

3.13.4.A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 
a) CAUÇÃO EM DINHEIRO: Deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta 
específica no Banco do Brasil, Agência 0823-0, Conta 21.639-9, com correção 

monetária ou PIX: 07.725.138/0001-05(CNPJ); 
b) TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA: Deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
c), SEGURO-GARANTIA: Deverá ter validade durante a vigência da proposta e por 
mais 60 (sessenta) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

d) FIANÇA BANCÁRIA: Deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
e) TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO: Deverá ser custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total. 

E) 

0. 

se 

(S
s 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
4.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4,1,1.Valor ou desconto (unitário, mensal, total, global etc.). Marca/Fabricante, tudo 

conforme disposto no Termo de Referência e no Sistema Eletrônico; 
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4,1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação das” +, 

Termo de Referência; S Í A É 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargas Ba gina 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

indiretamente na execução do objeto. 8 Ga ATA 
4.4,0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de EA) ) nys O 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4,6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o cbjeto licitado nos seus termos, bem 
como de fomeçer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
1 4.8.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 80 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
4.9.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item supra. 

4,11.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado/União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato, 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
ELETRÔNICAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5,1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o ficitante. 

5.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5.iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registra. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado pelo critério disposto no preâmbulo do edital. 

5.7.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ete ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta, é o disposto na planilha de preço estimado constante do Termo de Referência. 
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5.10.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no mena, pé Sem 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou noxequiel, 2 Fo 
1 

5.11.0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. Página E] 

5.412.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dis ta GT EN 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. ZA a 
5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, A bi ngS> E 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
5.12,2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-à automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

5,12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

—, 5.13.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5,13,1,A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.2.Encerrado q prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da melhor oferta e os das ofertas até 10% (dez por cento) superior para menor 
preço ou inferior para maior desconto, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberia, ou por ofertar melhor lance. 

5,13.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.13.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara 
e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.14.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 
a proposta de menor preço / maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
supra, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.14,3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de fances intermediários. 

5.14.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

5.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco pot cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.14.6.Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados parei” 

apresentar lances intermediários. / As da, 

5.15.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, O sistema o 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. Pêgina a 

5.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele de, pé * 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo * BELRUS E 
real, do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18.No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

tances. 
5.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5,20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.21.Em relação a itens não exclusivas para participação de microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 

a participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 0 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 
5.21.1.Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) superior do menor 

preço ou inferior do maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.21.2.A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 
5.21.3.Caso a microempresa, empresa de pequeno porie ou equiparada melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
5.22.S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5,22.1.Haverdo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato continuo à classificação; 
5.22.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
5.22.14.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.22.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
5.22.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 
5.22.2.14.empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 
5.22.2.2.empresas brasileiras; 
5.22.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

Pais; 
5.22.2.4.cmpresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
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5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propostas DE IPA 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido pari . Ga 
a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definida o j 24 E 

resultado do julgamento. Fo riaeniso , 

5.23.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a orderfide Página a 
remo rem 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, «e 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior 46; ô af , 
desconto definido pela Administração, bENVS 

5.23,2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

5.23,3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.23.4.0(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.5.É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24.Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.i.Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14. 133/2021, legislação correlata, e especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta mediante Consulta Consolidada junto ao Tribunal de Contas da União - TCU no 
seguinte endereço eletrônico: https:fcertidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

6.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 
1892. 

6.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências impeditivas Indiretas. 

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

6.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

6.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com c disposto neste edital. 

6.6.Verificadas as condições de participação -e de utilização do tratamento favorecido, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para coniratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto na IN Municipal que dispões sobre o critério de 

julgamento. 
6.7.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1.contiver vícios insanáveis; 

6.7.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3.apresentar preços inexeguíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável, 

6.8.No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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6.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será corsiderada apar 

diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: | 20 
6.8.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e : 
6.8.1.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. “É Página 

6.9.Em contratação de serviços comum de engenharia, além das disposições acima Sé 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte; “Pao o 

6.9.1.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada é vinas 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2.No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.10.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.1 1.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

em, 6.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja maioração do preço. 

6.12.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
não cabível esse regime. 

6.13.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.4,0s documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 44.133, de 2021, serão os dispostos adiante. 

7.2.Exigências quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.2. Miicroempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https:/Amww.gov br/'empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.2.4.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

Fado 

?.2.5.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.2.6.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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7.2.7.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata Ê 15 31 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regio AA Lu O e 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata q art. 107 da Legén Página “ 

5.764, de 16 de dezembro 1971. E 707/D * 
“A, 

7.3.Exigências quanto à regularidade FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: “O tiago 
7.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
7.3.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
7.3,3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 
7.3.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 

pe sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.3.6.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual retacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.3.6.2.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

7.4 .Exigências quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

ticitante. — (Lei nº 14,133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11) 
7.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob 
pena de inabiltação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação. 

7.4.2. Balanço patrimonial, demonsiração de resultado de exercicio e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso 1) 

7.4.2.4. Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercicio no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da iicitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, $19. 

7.4.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contabil-financeira, conforme dispõe o artigo 112º da Lei Federal nº 5.764/71, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

7.5.Exigências quanto à qualificação TÉCNICA 
7.5.1, Comprovação de aptidão para 0 fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 
7.5.4 1.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
7.5.1.1,1.0(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a fornecimento no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária, especificadas no contrato social vigente. 
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7.12.A verificação da exigência dos documentos somente será feita em relação ao | 32 DI “3 “e 
licitante vencedor. semeia à 

7.12.1.0s documentos relativos à habilitação constante do presente cólal sóbrio Pégin : 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e a 7577 DR * 

do licitante mais bem classificado. ( REA 
7.13.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição bind 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64): 

A; 

7.13.1,complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

7.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.14.Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.15.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

pe 7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

7,17.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art, 42º da Lei Complementar nº 123/2006). 

8. DOS RECURSOS 
8.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art, 165 

da Lein? 14.133, de 2021. 
8.2.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
8.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2.0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
8.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inahilitação; 

8.4.0s recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

8.5.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qua! poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, 

8.9.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos inferessados no 
sistema eletrônico. 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
9.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
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7.5.1.1.2.Deverá haver comprovação de fornecimento indicando no(s) asia > 13 139) É 
produtos relativos ao objeto proposto. 

7.5.1.1.3.0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em tére e Página 

da matriz ou da filial do fornecedor. :4/7/008 7 
7.5.1,1.4.0(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídiés, ass 

emitente, bem como, o nome e assinatura do responsável emissor, e ainda o cargo e Embu EiNgS* 
para contato. 

7.5.1.1.5.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato ou nota fiscal que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.6.Outros Documentos 
7.6.1.Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

7.6.2. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos llle !V do art. 4º 

e no inciso Ili do art. 5º da Consiituição Federal; 
7.6.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

sea deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.7.À falsidade das declarações exigidas nesse edital, sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.8.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os reguisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133. de 
2021. 

7.8.1.Em caso de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
7.8.1.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 852º a 6º da Lein. 5.704, de 1971; 

7.8.1.2.0 registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107; 
7.8.1.3. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 
7.8.1.4. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade juridica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; €) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

Pam e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
7.8.1.5.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.9.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 

7.9.1,Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 
financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

7.10.0s documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser digitalizados e 
apresentados no prazo de 2 (duas) horas, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema, 
devendo evidenciar a cópia fidedigna do original. 

7,10.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
reguisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.11.A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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9,1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriorfê / 134% 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública Página 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. * 

9,1.2.Quando houver erro na aceitação do preço / desconto mais bem classificado ZM do 

quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento Py Et nas o 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do que dispõe o 

art. 43, 81º, da Lei Complementar nº 123/06. 

9.1.3.Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

9.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, de acordo com a etapa do 
procedimento licitatório. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para c certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregosiro/a durante o certame; 

10.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 
pes 10.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lançe ofertado ou após a 

negociação, 
10.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou 
10.1.,2.4.deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital, 
10.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou retirar O instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1,.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

- prestar declaração falsa durante a licitação 
10.1.5.fraudar a licitação 
10.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei, 

10.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.8.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frusirar os objetivos da licitação 
10.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lein.º 12.846, de 2013. 

10.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1 advertência; 

10.2.2.multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contraiar e 
10.2.4..declaração de inidonsidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.2£,a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4.0s danos gue dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.4.A muita será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo administrativo, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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10.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração ger tmn, 

= inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não; A Página | 
penalidade de multa. sad, F7, 77] + 

10.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazé o) ' o 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. FLnUS 
10.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nesse edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nesse edital que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º 14,.133/2021. 

10.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

16.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

2a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (guinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 
10.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 
10.13,0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.15. O pagamento das muitas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente 

pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das 

infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 
(LGPD), na forma abaixo estipulada: 

10.15.1. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de irregularidades 
ou descumprimento das normas de proteção de dados pessoais ocorrido no cumprimento do 
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1.Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

11.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 
EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

11.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo(a) Pregosiro(a), nos autos do processo de licitação. 
11,.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS é | 
12.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2,Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça à 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 0-1” = 
primeiro dia útil subseguente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasilia - DF. 

12.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
12.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
TN princípios da isonomia e do interesse público. 

12,9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Portal do Município na internet. 

12.11.0 foro para dirimir as questões relativas ao presente Edital será o da Comarca da 

sede desta Municipalidade, com exclusão de qualquer outro. 
12.12.integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
12.12,1,ANEXO | — Termo de Referência. 
12.12.2.ANEXO 1 — Modelo da Proposia Escrita 
12.12.3.ANEXO !ll — Minuta do Termo de Contrato. 
12.12,4.ANEXO [V — Estudo Técnico Preliminar. 

Santa Quitéria/CE, 20 de Maio de 2024. 

Gb 
MARIA ELIANE MACIEL ALBUQUERQUE 
Secretária Municipal de Educação Básica 
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COR MARINHO, COM BAINHA NA 
GALONEIRA (2 AGULHAS) COM ZCM 
DE LARGURA NAS PERNAS E VIES 
com 2cM DE iARGURA NO 
ACABAMENTO DA BAINHA DA SAIA 
NA COR AMARELO EM TECIDO 100% 
POLIÉSTER; ENTRE PERNAS 
FECHADOS EM MÁQUINA 
OVERLOCK (2 FIOS) E CÓS COM 
ELÁSTICO APLICADO EM MÁQUINA 
OVERLOCE (2 FIOS); ELÁSTICO COM 
4CM E REBATIMENTO COM 4 
AGULHAS EM PONTO CORRENTE 
(ELASTIQUEIRA) NA COR MARINHO; 
NA PERNA DIREITA DEVERÁ 
CONTER UMA ETIQUETA TAFETÁ EM 
ALTA DEFINIÇÃO CONTENDO O 
BRASÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
QUITÉRIA EM SUAS CORES 
ORIGINAIS, MEDINDO O7Cm DE 
ALTURA POR Q7/CM DE LARGURA, 
CONTORNADO COM BORDADO 
COMPUTADORIZADO MA COR 
BRANCA. CONFORME LAYOUT EM 
ANEXO. 

A]
 SHORT INFANTIL MASCULINO -— 

EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL (1º ÃO 3º ANO) 
ESPECIFICAÇÕES: SHORT 
MASCULINO EM TECIDO HELANCA 
COLEGIAL 100% POLIAMIDA NA COR 
MARINHO, LATERAL E ENTRE 
PERNAS FECHADOS EM MÁGUINA 
OVERLOCK (2 FIOS) E BAINHA NA 
MÁQUINA GALONEIRA (2 AGULHAS) 
com 2CM: CÓS COM ELÁSTICO 
APLICADO EM MÁQUINA OVERLOCK 
(2 FIOS) ELÁSTICO COM 4CM E 
REBATIMENTO COM 4 AGULHAS EM 
PONTO CORRENTE (ELASTIGUEIRA) 
NA COR BE E CADARÇO 
REGULADOR; NA PERNA DIREITA 
DEVERÁ CONTER UMA ETIQUETA 
TAFETÊ EM ALTA DEFINIÇÃO 
CONTENDO O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA EM 
SUAS CORES ORIGINAIS, MEDINDO 
nrcm DE ALTURA POR U7CM DE 
LARGUBA,  CONTORNADO COM 
BORDADO COMPUTADORIZADO NA 
COR BRANCA. CONFORME LAYOUT 
EM ANEXO... 

[om
 

= E
 R$ 59,70 

aBnTez CAMISA UNISSEX GOLA POLO — 
ENSINO FUNDAMENTAL (Iº AQ 9º 
ANO) ESPECIFICAÇÕES: CAMISA 
UNISSEX | MANGA CURTA: 
CONFECÇÃO DE CAMISA MODELO 
GOLA POLO LIMIBSEX, 
CONFECCIONADA EM MALHA 
PIQUET COMPOSTO POR 50% 
ALGODÃO E 59% POLIESTER, GOLA 
NA COR MARINHO E PUNHOS COM 
LISTRA AZUL E AMARELO EM 
MATERIAL POLIÉSTER, A MANGA 
DEVE SER BRANCA E CONTER DUAS 
LISTRA DE 2 HM SENDO UMA NA 
COR MARINHO E OUTRA AMARELA. 
A CAMISA DEVERÁ SER FECHADA 
EM MÁQUINA OVERLOCK (02 FIOS), 
COM BAINHA EM GALONEIRA 
ASULHAS) NA ALTURA DO PEITO 
ESQUERDO DEVERÁ CONTER UMA 
ETIQUETA TAFETÁ EM ALTA 
DEFINIÇÃO CONTENDO O BRASÃO 
DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA 

[EM SUAS CORES ORIGINAIS, 
[MEDINDO G7CM DE ALTURA POR 

UND R$ G4,94 RE 470.267,12 

pues Drofegsoro Ernestina Coturcde, EO, Cigradio Bireacicaira



GTEM DE LARQUEA, CONTORNADO 
com BORDADO 
COMPUTADORIZADO NA COR 
BRANCA E LOGO ABAIXO UM 

| DEGRADÊ NO CANTO INFERIOR 
METADE VERDE, METADE MARINHO 
FINALIZANDO COM UM SOL. COSTA 
COR BRANCA. CONFORME LAYCUT 
EM ANEXO. º 

5 aTigEa IGALÇA JUVENIL UNIBSEX— ENSINO | UND | 1525 
FUNDAMENTAL (1º AO 3º ANO) 
ESPECIFICAÇÕES: CALÇA UNISSEX 
EM TECIDO HELANCA COLEGIAL 
100% POLIAMIDA NA COR 
MARINHO. LATERAL E ENTRE 
PERNAS FECHADOS EM MÁGUINA 
OVERLOCK (2 FIOS) E BAINHA NA 
MÁQUINA GALONEIRA (2 AGULHAS) 
COM 2CM; CÓS COM ELÁSTICO 
APLICADO EM MÁQUINA OVERLOCK 
(2 Fios) ELÁSTICO COM 4CM E 
REBATIMENTO COM 4 AGULHAS EM 
PONTO CORRENTE (ELASTIQUEIRA) 
NA COR MARINHO E CADARÇO 
REGULADOR: & CALÇA DEVERÁ 
CONTER 2 BOLSOS DIANTEIRO E 1 
TRASEIRO DO LADO DIREITO, NO 
BOLSO TRASEIRO DEVERÁ CONTER 
UMA ETIQUETA TAFETÁ EM ALTA 
DEFINIÇÃO CONTENDO O BRASÃO 
DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA 
EM SUAS CORES ORIGINAIS, 
MEDINDO 07CM DE ALTURA POR 
D7Cm DE LARGURA, CONTORNADO 
com BORDADO 
COMPLUTADORIZADO NA COR 
BRANCA: CADA PERNA DEVERÁ | 
CONTER DUAS LISTRAS EM VIÉS 
SOBREPOSTO NA COR AMARELA 
NAS DUAS PARTES LATERAIS 
EXTERNAS. CONFORME LAYOUT EM | 
ANEXO. . 

6 EITESE CALÇA JUVENIL UNISSEX - ENSINO | UND | 3765 | R$Z44,ia | R$ 918.040,34 
FUNDAMENTAL (4º AO 2º ANO) 
ESPECIFICAÇÕES: CALÇA UNISSEX 
JEANS NA COR MARINHO; LATERAL 
E ENTRE PERNAS FECHADOS EM 
MÁQUINA QVERLOCK (2 FIOS) E 
BAINHA NA MÁQUINA GALONEIRA (2 
AGULHAS) COM 2CM; CÓS E ZIPER 
APLICADO EM MÁQUINA OVERLOCK 

ams £2 FIOSJA CALÇA DEVERÁ CONTER 2 
BOLSOS DIANTEIRO E 1 TRASEIRO 
DO iADO DIRETO, NO BOLSO 
TRASEIRO DEVERÁ CONTER UMA 
ETIQUETA  TAFETÁ EM ALTA 
DEFINIÇÃO CONTENDO O BRASÃO 
DO MUNICÍPIO DE SANTA GUITÉRIA 
EM SUAS CORES ORIGINAIS, 
MEDINDO G7CM DE ALTURA POR 
TCM DE LARGURA, CONTORNADO 
com BORDADO 
COMPUTADORIZADO MA COR 
BRANCA CONFORME LAYOUT EM 

. ANEXO. . ; n 
7 450762 | CAMISA LINISSEX GOLA POLO —| UND | tiig | n$sigs | R$ 108.237,85 

PROFESSORES ESPECIFICAÇÕES: 
CAMISA UNISSEX MANGA CURTA: 
CONFECÇÃO DE CAMISA MODELO 
GOLA POLO UNISSEX NA COR 
MARINHO, CONFECCIONADA EM 
MALHA PIQUET COMPOSTO POR 
50% ALGODÃO E 50% POLIESTER; 
GOLA NA COR MARINHO E PUNHOS 
COhi LISTRA AZUL E AMARELO EM 
MATERIAL POLIÉSTER, À MANGA 
DEVE SER MARINHO E CONTER 

Dee Dredassoro Ernestineo Cotunda, EO, Plancito Piracicadro
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LISTRA DE 2 Mil NA COR 
A. A CAMISA DEVERA SER ! 

HADA EM MÁQUINA OVERLOCK 
FIOS), COM BAINHA E! 

GALGNEIRA (3 AGULHAS; NA | 
ALTURA DO PEITO ESQUERDO 
DEVERÁ CONTER UMA ETIQUETA | 
TAFETÁ EM ALTA DEFINIÇÃO 
CONTENDO O BRASÃO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA EM 
SUAS CORES ORIGINAIS, MEDINDO 
D7CM DE ALTURA POR G70CM DE 
LARGURA,  CONTORNADO COM 
BORDADO COMPUTADORIZADO NA 
COR BRANCA E LOGO ABAIXO UM 
DEGRADE NO CANTO INFERIOR 
METADE VERDE, METADE MARINHO 
FINALIZANDO COM UM SQL, COSTA 
COR MARINHO. CONFORME LAYOUT 
EM ANEXO. 

Valor total estimador 

SSORT-SAIA | 

CAMISETA | INFANTIL | mraNtaL | 
REGATA FEMENINO — MASCULINO CAMISA CALÇA JUVENIL) CALÇA JUVENIL) CAMISA 

| ENFARÍ EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO UNISSEX GULA UNISSEX — UNTASEX UNISSEN 

UNISSEX SEM | AN INPANTILE | POLO-ENSINO ENSENO ENSINO | GOLA POLO 
MANGA  - ENSINO | ENSINO FUNDAMENTAL | FUNDAMENTAL | FUNDAMENTAL 
EDUCAÇÃO | FUNADMENTAL - ro AMENTAL | (GUAOSANO) | (GPAOSANO) | (AP AOS ANO) nurerrare 
FNT AN TIL q AO 3 4º AO 3º ANO) ) | PROFESSORES 

ANO). 

TAM QNID| TAM [ONTO[ TAM | GNTD | TAM | ÓNTD| TAM | GNTD| TAM | GNID| TAM] QNTO 
5 [692 [2 1 2H 2 [27 [16 | 460 [ 6 [465 | 10 | 36 | P| 8 
4 [1148/ 4 | ser | 4 | 641 8 71 [| 6 [640 [| 12 es M| am 
8 [592 [ 6 | 8021 8 | 3 10 | juta | 10 [450 | 36 | 042 [ 6| 48 

12 Bra 38. v58 LER) 137 

R 57á ai 434 

M 1217 AZ EM 

G 5ijá dA [8487 

GE | 6 o 46 [725 

i x ja & fitotisras - 4 ' ntratação e de seus quantitativos encontra-se 
mamst tra Hei o Tánrmica 2 Ea específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

êndice de: 

EO Picrodo Direi 
are 

"HE NÉ UNCIC, 



A descrição da solução como um tor 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apê: 

Lo. 
Ge RoSTSnciIa. 

4 1 Natureza da Contratação: 

411.0 objeto a ser contratado nesse piano enquadra-se na categoria 

de bens comuns, de natureza não contint ada, em conformidade com o 

disposto na Lei Federal nº 14.133/21, por possuir padrões de desempenho 

e características perais c específicas, usualmente encontradas no mercado. 

4.2 Buração do Contrato: 

4.24 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro 

2024, contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 

4.3. Modelo de Execução do € Shjeto: 

4.3.1. Fomecer o objeto de forma 
de acordo com & conveniência, ane 

So
 it
 

celada, conforme o preço contratado, 

iade e disponibilidade financeira da o Ee Fe ww
 

wm
a a,
 

E.
 

é 
se ç 

Ponderação de Demanda e 
1 ey 

para a bos comunicação entre as partes, sendo, os endereços Í 

símiles, telefones para contato e endereço eletrônico para recebimento e 

envio de correspondências, e-mails com ordens de fornecimento e 

comunicados 
4.3.4. Toda entrega do objcto deverá 

fomecimento assinada e carimbada pelo 

a
r
 

E
 

ecretarias Admunisirativas do Município de 
4.3.5. A ordem de compra/autorização de 1 

produto pretendido conto orme especificação ad 

devendo ser en entiregue/en inda ao respons sa no se 
endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone. ou 

f£ 

ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem 

do cadastro ou da documentação apresen piada 

4.3.5, Entregar os produios em no máximo 45 (quare ta e cinco) di as após 

recebimenio da ordem de fornecimento se endo oDser vadas as 

esco rientações « constantes de! 

Ex Center Ermeearino Cotundoa. S0 Piemsito Pirocicesto



oportunidade e em que receberá o aí 

maieniais: 

contratação quanto aos insumos e ma 

4.3.8. No caso de constatação 

forma inadequada e: n relação às nor 

termo de referênc ia e conirato, à 8 

substituído de imediats 

supracitadas co ondiçi es, SO 

forma da lei; 
43.9. Apresentar à contratante, acompanhado ca nota fiscal, toda a 

documentação necessária para comprovação da regularidade fiscal e 

Bia x alo os res E 

5) » pena a de é aplicação > das nenalidades cabíveis, na 

4.310, A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o proguto s'ou derivado em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorre ções conforme Termo de Referência, 

fonte da contratação: 

4.3.11. A contratada será respo 1 por quaisquer danos pessoais 

ou materiais causados por seus empregados e/ou preposto, quando do 

cumprimento do objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo, 

negligência, imperic 1a ou imprudência; 

43.12. A contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para O 

€i 4 . N' 
4 

E 

fomecimento do objeto a serem contratados, se 

ê ta
 

: 
É
 Sa
 N E fo
 

as
 

sm interrupção, seja por 

ã ao 1a ã snes a ami tim 3 ae up HAD de cia 

motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço ou demissão de 

empregados, sendo de exclusiva respos abilidade da CONTRATADA as 

despesas com todos os encargos € obrigações sociais, trabalhistas e fiscais 

Na O licitante interessado deverá apresentar comprovação de aptidão 

or , com] i com o objeto, mediante 

sentação de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica 
apre çã 

í E Pe 

de direito público ou privado do ramo pertinente, que comprov ca cotidão p ara 

o fornecimento dos produtos a serem contratados; o atestado deverá ser 

emitido em papel timbrado da pessoa jurídica, contendo o CNPJ, a razão 

social é o endereço da empresa, identificação e função do assinante 

runtime sans Eramerica Creme SO Peralta Direct Pena doci



à é 

. . dia 

| diretamente na qualidade do produto, bem como no bem- estar 

[EE 
razo de entrega dos pr rodut 3s é de 30 (ir! as, coni dos da Vas 

solicita o Setor requisitanto através da expedição d praxe, da 

em remessa (única ou parcelada ; a ser defimda pela socretariasdo var 

participantcs, a serem encaminhados diretament Departamentos 

solicitantes. Os produtos serão recebidos provisorta sável 

pelo almoxarifado, para eleito de posterior veriti idade 

com as especificações constantes no Termo de R a. Os 

bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando es do com 

as especificações constantes no fermo de Referência e na proposta, devendo 

ser substi úuicos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

se a EN E DA | . 

4.6. Sustentabilidade: 
ÀS] Tn A ' Tan A DM ENA unas FAT 

4.6.1 No uso das instalações do Crgão Contralante, a toi TRATADA 

se obriga, sobas penas previstas na Lei, a respeitar e O bedecer integralmente 

st 1 

de terceiro US, “ben como a atender os procedimentos disponibilizados de 

forma a evilar quaisquer danos ao meio ambúenie, ao patrimônio, às 

instalações e à imagem dos órgãos p áblicos do município de Santa Quitéria. 

462 A imobservância ou o descumprimento por parte da 

CONTRATADA, de quaisquer das regras de segurança e meio ambiente 

importará na adoção, “pela fiscalização, de acordo com a gravidade da 

transgressão e na forma da legislação vigente, das medidas de Suspensão 

imediata dos fornecimentos, podendo ocasionar a rescisão con tratual, 

garantida a ampla defesa, 

4.63. Caberá, ainda, à CONTRATADA, reparação 

dado causa so meio ambiente, bem como o eventual pagamento de todas e 

quaisquer despesas, incluin multas, jal 

decorrentes da inobservância; 

464 A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável nº cumprimento de diretrizes e 

e 
Constituição Federal de 1988, e em conformi ida le com o art. 5º da Lei nº 

4.7. Subconirata ção: 

47.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

En us Exefanserc Ercestino Cotundo, £O, Pieraito Pircieiceiaco
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573.0 fiscal do contato in ilormará á go gestor do contaio 

57.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar u execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o falo 

imediatamente ao gestor do contrate 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contraio sob sua responsabilidade. com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.7.6. O fiscal do contrato verifica rá a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as giosus e à formalização de apostilamento e termos aditivos, 

ns tm saçd Cammá dam atno ut tinta sad ds a 

soiicrangdo Guaisquer doCcuriStãos compro LOTIOS [oie riii nenies, caso 

7. Caso ccorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 1 t ç Is, 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportar ndo 

ao gestor do contrato para que tome as providências c bíveis, quando 

ultrapassar a sua competência 

680 gestor do contrato coordenará a alualização do processo de 

Er fi A i - g 

a exectu no histórico de gerenciamento do contrato, & exemplo 

da ordem de serviço, do n re cgi siro de Ocorrêi cias, das alterações e das 

prorrogaç Des conti 

necessidade de adequa cãe S s do contrato par fins de atendimento da 

finalida de da administra ração. 

6.9.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contraio, de tc das a as ocoriências relacionadas à cxecução do contrato e as 

tedicas a a dotada s, informando, se for o caso, à autoridade superior áquelas 

habilitação « da contratada, 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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4 g a o s aa A era CSA a 4 una a 

gestor do conirato tomará providências para a iorma 

processo administrativo de responsabiização pai 

ç a Í 

Es 
Ae 

ser conduzido pela é comissão de que traia 
a 

Atas ; La A atol GIRO gestor do contrato deverá ciadora 
ã k! q “17. sobre a consecução dos ob; etivos os ao 16 

nr 

4 4 + F 7 A 4 TA . k VR st 1273 Mae z dé 

614.0 gestor do contrato deverá enviar a documentação perimente ao 
nm tantro à E matisanãa Ana e» na ds Cank 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de iquidação e 

de forma sumária, no 
. 

g! b ato da enirega, juntamente com a D ii e cobrança 

equivalente, pelo(a) je sponsável pelo acompanham mento é fis scalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sus conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

712. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebime: OVISÓTIO m desacordo com as 

especihoaçõ es posta, devendo 

ser substituido a notificação 
da contratada, à ias penalidades 

743.0 rece é 10 (dez) dias 

úteis, a contar o de cobrança 

equivalente pela Administração erifics ç qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 
TIA O prazo para recebimento definitivo poderá ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma Jusiificad . por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

santidaA orÃ qo arvado ns tanr as e quantidade, deverá ser observado o teor do art. dimen isão, qua idad 
da Les nº lál | : a 

Nota Fiscal no que pertinente à arcela incontroversa da execução do 

i objeto, para sisito o de iquidação e pagamento. 
7.1.6.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Admumis tração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa. não será compuludo para os fins do 
recebimento deliniiivo 

a Em 
Eb ue Cronos Erreetimea Coturmedo G02 Eleradro Prreseiocioc 



correrá o prazo de dez dias úleis para fins de liquidação, na forma desta 

seção, prorrogáveis por igual período, conforme regulamentação desse 

órgão 
7.22. Para fins de liquidação, o setor r competente e deverá verificar se a 

nota fiscal ou instrumento de cobrang sa equivalenie apresentado expressa 

ementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7224.0 prazo de validade; 

7222.a data da emissão; 

7223.0s dados do contrato e do órgão contratante, 

7.224.0valora pagar, € 

722.5.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
na 
A. 

asa « dm se ca ça vá É 4 asmto fãs Tests 3 
“tro na aí resentação da nota fiscal ou instrumento de 

a 3 i 

circunstância que impeça a liquidação da 

restada até que o contratado providencie as 

o Ea Nes
 

ide
a, 

E)
 

Di
d PA
RE
S 

ey
 

Bo
 o Fa
 pe 

p
r
 d siniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da srinação, sem ônus ao coniratante. 

724. À nota fisc cal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

125. À Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, b) identilicar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, vem como 

ocorrências impeditivas indiretas 

7.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do coniratado, será ) ; 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úleis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

d er prorrogado uma vez, por igual período, a 

G 

72.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa cons 
Ea improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contatado, bem cc omo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejan onados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimer nto de e se 

7.2.8. Persistin do a “irregularidade o contratante devorá adotar as 
sa 5 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
+ 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

SO Pioraio Irirceimcedoc 

É 
No arm a NE” 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenienl vANSO



Ls 

realizado 

o contratar 

tá, 

O A! 

to até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
. 

741. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

742. Scrá considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

quando “houver serão retidos na fonte, quando da realização de 

pagamento, os perceniuais estnbelecidos na legislação vigente. 

745.0 contratado regularmente ptante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não soirera a retenção 

tributária quanto aos impos tos e e contribuições abrangidos por aquele 

a = ea aaa tata nráo minnado à a o 

regime. No entanto, o pagamento ficar condicionado à apresentação de 

s - a a n Ee Em Sar aio + ca 

comprovação, a íneio de  docume ato oficial, de que faz jus ao tratamento 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR É 

FORMA aa "ORNECIMEN É O 

procedimento de LICITAÇÃ ÃO, na mo 

ELETRÔNICA, com fundamento no art. 28, inciso | da Lei nº 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de Menor Preço 

por item. 

8.1.2. As exigências de habilitação são as usuais para a gener 

dos objetos, conforme disciplinado em Edital. 
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22. Forma de Fornecimento 
mento do objeto será de forma integral. 
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COTAS 
S LO custo estimado total da coniraiação é de R 

hã v. íne De mil trezentos 
ilhão, novecentos e setenta e irês mii, trezentos 

10d As despesas decotton es sda p presente co ontrataçã ; correrão à conta de 

ficos cons aa jados na Lei Orgames tária Municipal. 

102.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

| SECRETARIA | es un iDTA ELEMENTOS D 
OTAÇOS CEÇAMENTARIAS | MUNICIPAL DOTAÇOS CEÇAMENTÁRIA DESPESAS 

| Za! as as nana a = a 
| : 22301.12.1722.0002.2.043 3.3.90,30,00 — 

| Fundo nn RE A a MA é 
| o Manutenção e funcionamento da da secretaria às Material de 

| Municipal de | sm a 
MAR cóucação Consumo- 

| Eeucação lo 

A ts ma z e EA Le . cena riitas a aÃ 

103.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indi ica ada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
á s - Ea 

1l.i.1. Ultrapassada a fuse de lances, » Pregosira comu icarêá sos 

artici panies quanto abertura da fase de apresentação de amostras, onde, O 
Iu Ê o > 

LICITANTE PRIMEIRO CLASSIFICADO, deverá apresentar 01 una 

amostras de cada item cotado, com etiqueia informando o nome do fal bric canto 
t 

Fi ant Et ia 3 iooris EM ande 

e a composição técnica do produto, sob pena de desciassilicação 

111.2. Junfamente com as amostras, os licitantes deverão apresentar os 

Laudos essenciais para averiguação de que está sendo adquindo um produto 

com as caract erísticas c indicação da composição têxtil correta. Os laudos 

devem ser emitidos no ano vigente e no nome do fabricante e por laboratório e 1OS 

têxteis credenciadas e acreditados ao INMETRO com acreditação do 

laboratório. 

ti.1.3. Gramatura de tecido (holança) (NBR 10591/08% Analisc 

qualitativa e quantitativa do conteúd o fibroso (NBR 13538/1995, NBR 

11914/1992) 100% POLIAMIDA; Alteração Dimensional (NBR lÔ 320/88) 

trama transversal urdume/longitudinal, 

VILLA. Gramatura de tecido (piquet 50/50) (NBR 10591/08), Alteração 

Dimensional (NBR 10320/88) trama transversal urdume/c 

qualitativa e quantitativa do conteúdo fibroso (NBR 13538/1995 e
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11.2.3. Amostras com embalagem damificada; 

112.4. O são cumprimento da entrega das amostras deniro do prazo 

estas polecido; 
12.5. Amos sem etiqueta de identificação da licitante, contendo: 

identifico al que não comprometa 

etidas à análise do controle de qualidade, 

21.4. Prazos de Recebimento, Análise e Divulgação: 
114.1. O recebimento das amostras será ro prazo de até 97 (sete) dias 

úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente da convocação realizada via 
sistema; 

1142. As amostras scrão analisadas no prazo de até OS (cinco) dias 
À o 

álises das amostras será divulgado após o 
recebimento das avaliações do(a) Profissional servidor do município, sob 

o prévio no sisiema eletrônico para retomada do certame, com no 

Ror 

e
r
 

A 

11.5. Lecal de Entrega das Amostras: 
i t E < 115.1. As amosiras deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Secretaria Municipal de O aucnçÃ o Básica — Rua Professora Eimestina 

Catunda, nº 50 - Bairro Piracicaba, Santa Quitéria CÊ. 

11.6. Demais Considerações sobre as Amostra 

1.6.1. No momento da entrega das amosiras no loca! correspondente, a Es
 

licitante deverá apresontar um recibo com a descrição dos produtos e marcas 

em duas vias que será protocolada pelo responsável do recebimento, sendo 

tous Erçfessoro Ermvetirmo Coturiça, So, Piorqito Firacicotrs
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Santa Prefeitura de 
Quitéria Santa Quitéria 
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é a 7 
À Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE. ê Página = 

A tá 

Prezado(a) Pregoeiro(a), o, a E 

É truys e 
Apresento nossa proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico Nº 15.05.2024.001- 

SEDUC, que versa sobre a AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES DESTINADOS AOS 
ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL, FUNDAMENTAL E PROFESSORES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIAICE, conforme se segue. 

Informo inteira submissão às cláusulas e condições existentes no Edital de Licitação 
Eletrônica e Termo de Referência, como também aos ditames das Leis e Decretos que regem 

este procedimento administrativo. 

Ee 

Valor global da Proposta: ( ) 
Validade da Proposta: 
Razão Social: 
CNPJ e inscrição Estadual: 
Endereço Comercial: 
Telefone/E-mail: 
Banco, Agência e nº da Conta: 
Nome do Representante: 

CPFIRG: 

Declaro que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais 

como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, 
materiais, serviços, encargos sociais, seguros, bem como fodos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

a na execução do objeto desta Licitação. 

Há pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
Localídata 

Identificação e Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 
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TERMO DE CONTRATO Nº 4 es 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANT PENN? 
QUITÉRIA/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE | COM 
(RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA), PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A Prefeitura do Município de Santa Quitéria/CE, com sede no endereço: (Endereço completo do 
órgão), inscrita no CNPJ/MF nº 00.000.000/0000-00, através da Secretaria Municipal de —-— = 

amecmcemamcnorm mao , representada, nesse caso, por (cargo ou função da autoridade competente), 
tendo como Autoridade Competente o(a) Sr.(a) (nome da autoridade competente), portador(a) 

do CPF nº 000.000.000-00, doravante denominada CONTRATANTE, com (Razão Social da 

Contratada), situada no endereço: (descrever endereço completo), inscrita no CNPJ/MF n.º 

00.000.000/0001-00, doravante denominada de CONTRATADA, nesse ato representada por 
(nome do representante legal da contratada), portador(a) do CPF/MF n.º 000.000.000-00, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
4.1.0 objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES 
DESTINADOS AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL, FUNDAMENTAL E PROFESSORES 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA/CE, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2.Sã0 anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

4.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.1.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº 15.05.2024.001-SEDUC; 
1.1.3. A Proposta do Contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da data da 

sua assinatura. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 
5.1.2. Valores Individualizados: 

ITEM | ESPECIFICAÇÃO | CATMAT | MARCA | UND | QTD | VALOR | VALOR | TIPO DE 
UNIT. TOTAL COTA 

5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, ref 16 RR: 

5.1.4. O pagamento será realizado apenas dos quantitativos efetivamente fornecidos. .. meses 
Fénina 

5.2. RECEBIMENTO & E 
5.2.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entregã£y ças ai 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável banus 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 
5.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

5.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

—s e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 
8.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

5.3. LIQUIDAÇÃO 
5.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, conforme regulamentação desse órgão. 
5.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

5.3.2.1. 0 prazo de validade; 
5.3.2.2. a data da emissão; 

a 5.3.2.3. os dados do contrato e do órgão coniratante; 

5.3.2.4. o valor a pagar; e 
5.3.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
5.3.4. A nota fisca! ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
5.3.5. À Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital, b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ccorrências impeditivas indiretas. 
5.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 
5.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
aser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
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5.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessífias à Página o 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada > CL ço 
contratado a ampla defesa. 
5.3.9. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizadõt bingo a 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o coniratado não 

regularize sua sifuação. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização 
da liquidação da despesa. 

5.5. FORMA DE PAGAMENTO 
5.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
5.5.4. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

1 na legislação vigente. 
5.5.5.0 coniratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos fermos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-A, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, q interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 
rs 6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
gue vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por termo aditivo ou apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

7.4.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sabre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tofal ou em 
parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 
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7.1.7, Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção dge he 3 ; 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; “g Página “e 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaç . 
relacionadas à execução do presente Conirato, ressalvados os requerimentôs.. o p 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa “Q [54] nys 

execução do ajuste. Se 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de até 15 

(quinze) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Coniratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

E
s
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
814.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus, Os riscos e as despesas decorrentes da bca e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.4.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

ms com a devida comprovação; 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

rs contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação, ou para qualificação; 
8.111, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 
8.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, |!, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 
8.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; O RE4 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualguer trabalho do menor de dezesseis anos, aço 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçã 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. Bd À IA 
t ESRÍMED IRES 

SS 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO E 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual. DB, E 

“a 
10. CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PERA 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
finão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
za 9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
b) apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

|) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame, 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável! pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei); 
[0] impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem supra deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 94º, da Lei); 
[7] Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alineas h, i, j, k e | do subitem supra deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, fe q, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, 

da Lei); 
iv) Multa, recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

Fa contrato, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo administrativo. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 899) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, 879). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
40.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, 889). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 819): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; RE À e A E) 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; “E Página u 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, corfgm E Rs 

normas e orientações dos órgãos de controle, es 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 2a 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159) 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Coniratanie deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

a 40.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. O pagamento das muitas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na 
forma abaixo estipulada: 

10,11.1. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de irregularidades ou 
descumprimento das normas de proteção de dados pessoais ocorrido no cumprimento do 

CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

411. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
411.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraenies. 
11.1.1.Q confrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para O 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.14.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

Pein ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigaveimente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a madificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.14. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 
Fonte de Recursos: 
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42.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicadagapós mem (é 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, medigntetÉ//7) se 

apostilamento. DEM SS as 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
43.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2, O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GESTÃO FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o 
disposto no art. 117 da Lei 14. 133/2021, nos termos descritos e detalhados do Termo de 
Referência anexo. 
12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo 
|- Termo de Referência do Edital. 
12.3. A gestão do contrato será realizada pelo Servidor Público, conforme Portaria nº 

12.4. A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) Sr(a). 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 3º, 82º, da Lein. 12.527, de 2011, cfc art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca Judicial da sede do Contratante para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.133/21. 

Santa Quitéria/CE, | de de 20 

(assiralura do representanie jegaí da contratante) 
(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 
CONTRATANTE 
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t. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

O nresé =" agua a neimeira etana da fas onciamanto E antes a 
O presente documento s caracteriza a primeira ctapa da fase de piansjamento c apresciia às 

o . . 
devidos estudos para a contratação 

1a a niasidará É naraqeudado ralis cane EV 
& Solição que atenderá à necessidade nois especifi Cana, a

s
 

r 
E: 

O objetivo principal é estudar detalhadamente à à necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supriia, em observância às normas > vigen! nte s e aos princípios que regem à 

Administração Pública. 

2 OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

- O presento EIP item como objeto: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES 

DESTINADO. AOS ALUNOS DA DUCAÇÃO INFANTE, FUNDAMENTAL E 

PROFESSORES DA REDE MUNICE? AL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA 

QUITE BIAICE. 

ia es q: | iris! E es 
ja Secretaria Municipal Rducação Básica, di

. 

em E Laio NA a em 
refeitura Municipal do Sania Quitéria-CE, airavé 

em atendimento Manutenção c funcionamento da secretaria de educação, fendo como 

responsável a Secretária, Maria Eliane Minciei Albuquerque 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente formação de demanda tem por objetivo a aquis sição de uniformes escola 

completos para os alunos e professores da Re ede Municipal de Ensino de Santa Quitéria, 

compreendendo Educação Infantil e Ensino Fundamental, com o intuito de padronizar a 

identificação dos alunos, e bencíiciar as atividades escolares. Õ uso de uniforme na es cola 

pública, que é elemento de in itegração o o de promoção da inclus! ja igualdade social, colos 

as crianças e adolescentes em nível igualitário, acabando com as de siguaidades cansadas nelas 

diferenças sociais. 

ER
] Ed
 

pa
 

ua
 

Formecimento de fardamento escolar para suprir as necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação, têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de cepecificações usuais de 

mercado, nos termos do art.6º, inciso XIIL da Lei Federal nº 14.13302021 

nf : 
:Ã ty Lado tammardo de atividade a 

estabelecidos, gatantindo durabilidade conforto s adequação às atividades escolares. 

Frets 
Quo Professora Emestiro Coturceo, o Pira cicabo 
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Eficiência Econômica: Oferecer usto-bensfício jiderando não apenas O 

preço de aquisição, mas tam 
fardamentos. 

Logística e Distribuição: C 
ara anti ra distribuição 

eficiente dos fardamentos. A defia ão desses 1 requ jisi 36 ieção ds uma solução 

y 
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que atenda de maneira integral às nº cossidaçes da :, promovendo inch isão, 

segurança e sustentabilidade, sem comprometer a cos ocesso licitatório. 
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Para atender a demanda objsto desta conirat 

no mercado, que seram: 

as Aquisição de Vardamentos escolares por licitação na modalidade pregão eletrônico; 

b) Aguisição de Fardamentos escolares por processo carona de ouíros óvpãos Municipal, 

estadual ou a 

c) Aquisição de Pardamentos escolares por licitação na modalidade € Concorrência; 5 

f 
a 

A solução “a” foi a escolhida, pois a administração adquirirá produtos “comuns 8”, pa quios 

padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente lefinidos no Docums ds 

Forimalização de Demanda. 

E dado o tipo de objeto, a modalidade indicada é o Pregão na sua forma eletrônica, sendo a nais 

adequada para esse tipo 6s contratação, definida no art. 28, inciso 1 da Lei n.14,153/21. 

OLE ÇÃO c OMO UM TODO 7. DESCER 

A solução adotada para à aquisição de fardamento escolar abrangoc 4 provisão completa de 

uniformes que atendam às necessidades tos alunos das escolas públicas municipal 

Quitéria-Ce, garanindo qualidade, dura tilidade e conforto. A solução contempla a entrega de 

conjuntos de fardamentos, adequados às diferentes faixas etárias c respeitando as especilicações 

técnicas definidas para cada ilem. Alé im disso, são consideradas as exigências relacionadas à 

manuter Ação & à assistência técrica, assegurando q cus o fardamento mantenha suas características 

originais pelo maior tempo possível. 

Exigências Relacionadas à Manutenção e Assistência 

Qualidade do Material: Os materia is utilizados devem ser de alta qualidade, proporcionando 

pr
o 

resistência ao desgaste e facilidade na manutenção. 

Durabilidade: O fardamento deve se =: capaz de suportar o uso frequente e as lavagens regu aros 

sem perder a a integridade. 

Padrões de Fabricação: Devem-se segui s padrões de fabricação, assegurando 

uniformidade e conformidade com as E necificações té técnicas, 

Solução Vantajosa: Após um estudo comparativo entre as opções disponíveis, a solução 

escolhida foi a que oferece o melhor eamilíbrio entre custo, qualidads e atendimento aos 

requisitos de sustenta Milidade. Esta solução será detalhada no iermo de Referência, 
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um fardamento 

de de qua idade, que contribua para a sua ident idade é colar c bem-estar, ao mesmo tempo em que 

es ria a e os de eeonomicidado & sustentabilidade O compromisso com a manutenção 

3 assegurando que o fardamento 
z 

escolar atenda ist necessidades da comuni sida de estudantil por um período prolongado 

alunos da rede pública 

no exercício anterior 

correspondenis ao moment » exato da necessidade. Sendo que a quantidade especificada nº 

documento de formalização da demanda aprese icará à Unidade Administrativa a 

cirigação de adquin 

municipal, levando-se em consideração as 
5 

2 ESTIMATIVA DO VALORDA CONTRA T; ÇÃO 

Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras e serviços da Prefeitura a Municipal 

de Santa Quitéri cê se utilizou de sistema locado (M2A) para obtenção de preços no âmbito 

de órgãos públicos, mais procisamente, coletados junto a potenciais fornecedores do ramo do 

objcio prsten lido. 

Consolidação do Orçamento Estimado: 

LOTEÍ único (AMPLA PARTICIPA AEB) 

QUANT. 

TEM | CAT ESCRIÇÃ( E JNET.RS Orar 
ITEM | CATMAT DESCRIÇÃO UND | corar | UMERS TOTAL 

i SOnGo | CAMISETA REGATA INFANTIL UNISSEX | UND 233 R$ 5570 ES 139.220,40 

HH SEM MANGA -- EDUCAÇÃO INFA : 

ESPECIFELAÇÕES: CAMISETA REGATA 

INFANTIL UNISSEX, SEM MANGA, 

MODELO MACHÃO, CONFECCIONADA 

EM MALHA FIQU EU COMPOSTO POR. 

5036 ALGODÃO É 50% POLIESTER, GOLA | 

Y E PERSONALIZADA: À CAMISETA 

DEVERÁ SER COSTURADA 

INTERNAMENTE — CCM MAQUINA 

OVERLOGUE 2 AGULHAS, COM A 

DABRA DA CAMISETA RE BATIDA SoM 

LARGURA DE 2 Mm EM MAQUINA 
fICLEIRA 2 AGULHAS: DEVEM 
TRABALHADOS NA. MÁ QUI 

GALONERA COM DUAS AGULHAS 

PARA COLOCAÇÃO DO VIEÉS COM 

10UM E UM COM 42CM NA COR 

MARINHO; NA ALTURA DO PEITO 

ESQUERDO DEVERÁ CONTER UMA 

ETIQUETA TAFETÁ EM ALTA 

DEFINIÇÃO CONTENDO O BRASÃO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA QUIZÉRIA EM 

SUAS CORES CRICNAIS, MEDINDO 

e7UM DE ALTURA POR OCH DE 

LABIURA, CONTORNADO COM 

BORDADO COMPUTADCRIZADO NA 

COR BRANCA. E NO PEITO DIREITO 

DEVERÁ CONTER IBLIMAÇÃO 

ESCUITO EDUC CAÇÃO INFANTIL, NÃ 

COR PRETA, b 
APROXIMADAMENTE 13313 
LUGO ABAIXO UM DE 
CANTO INFERIOR METADE VERDE, 
METADE MARINHO FINALIZANDO COM 

! TM SOL, ACOMPANHADO POR DUAS! | à 
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LISTRAS DE 12 MM NA COR AMARELA É 

AZUL MARINHO SEGUINDO A! 

TONALIDADE DO BRASÃO NAS DUAS 

PARTES LATERAIS EXTERNAS, NA 

REGIÃO SUPEREIR (DO P GU PARA 

A CAVA) RIBANA NA COR MARINHO; 

COSTA COR BRANCA. CONFORME | 

| LAYOUTEM ANEXO, ' 

SEORT-SAIA INFANTE. FEMININO — 

[EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 

FUNDAMENTAL (º AO 3º ANOS 

ESPECIFICAÇÕES: SEORT-SAIA 

FEMININO EM TECIDO HELANCA 

COLEGIAL 100% POLIAMIDA, NA COR 

MARINHO, COM BAINHA BA 

GALONEIRA (7 AGULHAS) COM ZCM DE, 

LABGURA NAS PERNAS E VIÉÊS COM 

aC DE LARGURA NO ACABAMENTO 

DA BAINHA DA SAIá NA COR AMARELO | | 

EM TECIDO 100% POLIÉSTER: ENTRE 

PERNAS FECHADOS EM MÁQUINA 

OVERLOCK E FIOS) E CÉS COM 

ELÁSTICO APLICADO EM MÁQUINA | 

OVERLOCK (2 FIOS; ELÁSTICO COM | 

| 4CM E REBATIMENTO COM 4 AGULHAS i 

EM PONTO CORRENTE (ELAS IIQUEIRA) 

SN 
NA COR MARINHO; NA PERNA DIREIPA 

DEVERÁ CONIFR UMA ERNQUETA 

TAF4TÁ EM ALTA DEFINIÇÃO 

Í CINTIENDO O BRASÃO DO AEURTIÇÃPRO 

DE SANTA QUIVÉRIA EM SUAS CORES 
| 

ORIGINAIS, MEDINDO 07CM DE. ALTURA 

PUROTCH DE LARGURA, CONTORNADO | 

coM BORDADO COMPUTADORIZADO 
| 

NA CCR BRANCA. CONFORME LAYOUT 

CPenD | 167 R$ 5970 R$ 4429690 

l 
| 

] 
í 

ã TS96 [SHORT INFÂNIIL MASCULINO - 
I 

| | EDUCAÇÃO INFANTE E ENSINO 
| 

| PUNDAMENTAL 0º AC 3º ANO) : : 

| ESPECIFICAÇÕES: SEORT MASCULINO 
EM TECIDO NELANCA COLEGIAL 100% . | 

] 

| 
I | 

q 

POLIAMIDA NA COR MARINHO, 

LATERAL E ENTRE PERNAS FECHADOS 

EM MÁQUINA OVERLOCE (2 FItS) E 

BAINHA NA MÁQUINA GALONEIRA cz 

AGULHAS) COM 2CM; COS COM 

ELÁSTICO APLICADO ES 

I 

| 

l 

i 
| 

£ MÁQUINA | 

| OVEBLOCK (2 MB) ELÁSTICO COM ! 

I 4CM E REBATIMENTO COM 4 AGULHAS 
| 

] 

] 

Ê 

| 
| 

EM PONTO CORRENTE (ELASTIQUEIRA) 
| 

MNA COR BIC E CADARÇO REGULADOR: | 

NA PERNA DIREITA DEVERÁ CONTER | 

UMA ETIQUETA TAFETÁ EM ALTA 
; 

DEFINIÇÃO CONTENDO € BRASÃO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA EM 

| SUAS CORES ORIGINAIS, MEDIDO 

! lorem DE ALTURA POR O7CM DE 

| LARGURA, CONTURNADO COM 

COMPUTADORIZADO NA 

COR BRANCA. CONFORME LAY OUT EM 

à UNISSEX GULA POLO ENSINO | UND soa | REGA | pSaráastizo 

ESPECIFICAÇÕES: CAMISA UNISSEX 

MANGA CURTA; CONFECÇÃO DE 

CAMISA MODELO GOLA POLO UNISSEX, | 

b 
í 

CONFECCIONADA EM MALHA PIQUET 

COMPOSTO POR 50% ALGODÃO E. 50% 

POLIESTER, GOLA NA COR MARINSO E 

EUNSOS COM LISIRA AZUL E l 

AMARELO EM MATERIAL POLTÉSTER, À | 

MÁQUINA OVERLOCK (02 FIOS), COM | 

BAINIA EM GALONEIRA (3 AGULHAS), | 

[NA ALTURA DO PERO ESQUERDO | 

IDEVERÁ CONIFR UMA ETIQUETA | 

|TAFETÁ EM ALTA DEFINIÇÃO | 
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| [ CONTENDO O BRASÃO DO MUNICÍPIO | 

| [DE SANTA QUITÉRIA EM SUAS corEs | 

| | ORIGINAIS, MEDINDOO7CM DE ALTURA 

| vORG7CM DE LARGURA, CONTOENADO 

[Com BORDADO COMPUTADORIZADO 

| NA CUR BRANCA E LOGO ABAIXO UM | 

DEGRADÊ NO CANTO INFERIOR 

METADE VERDE, METADE MARINHO 

[FINALIZANDO COM UM SOL. COSTA 

| COR BRANCA. CONFORME LAYOUT EM 

5 ERES [CALÇA JUVENIL UNISSEX - ENSINO, UND 

FUNDAMENTAL Qº AD 3º ANO) 

ESPECIFICAÇÕES: CALÇA UNISSEX EM 

TECIDO HELANCA COLEGIAL 0% 

POLIAMIDA, Ná COR MARINDO. 

LATERAI, E ENTRE PERNAS SECHADOS 

EM MÁQUINA UVERLUCK (2 FIOS) E 

BAINILA NA MÁQUINA GALONEIRA (& 

ALJULHAS) COM ZCM, cós COM 

ELÁSTICO APLICADO EM MAQUINA 

OVERLOCE (2 FIOS) ELÁSTICO COM 

| ACM E REBATIMENTO COM 4 AGULHAS | 

| EM PONTO CORRENTE (ELASTIQUEIRAS | | 

| NA Cop MASBHO E CADARÇO 

REGULADOR: A CALÇA DEVERÁ 
! 

TN 
CENTER 2 BOLSOS DIANTERO E 1 

TRASEIRO DO LADO DIRENO, RO 

BOLSO TRASEIRO DEVERÁ CONTER 

UMA ETIQUETA TARETÁ EM ALTA 

PEFDIIÇÃO CONTENDO O BRASÃO DO 

MUNICÍIO DE SANTA QUIÉRIA EM | 

SUAS CORES ORHHNAIS, MEDINDO | 

B7CM DE ALTURA POR S7CM DE | | 

LARGURA, CONTORNADO com 
: 

BORDADO COMPUTEDORIZADO NA 

COR BRANCA; CADA PERNA DEVERÁ 

CONTER DUAS LISTRAS EM vES 

SOBREPOSTO NA COR AMARELA NAS 

DUAS PARTES LATERAIS EXTERNAS. | 

l . o | CONFORME LAYOUT EM ANEXO. . o L Doo a 

[& | Es [CALÇA IUVENIL UNISSEX - ENSINO | UND 3753 ES 244,18 | R$ 91A.540,34 

| TUNDAMENTAL (4º AD 9º ANO) 

| REPECIFICAÇÕES: CALÇA UNISSEX 

IRANE NA COR MARINHO; LATERAL E 

RNIRE PERNAS FECHADOS EM 

MÁQUINA OVERLOCE (2 FIOS) E 

| RAINHA NA MÁQUINA GALONEIRA (2 

Í AGULHAS) COM ZCM; CÓS E ZIPER 

APLICADO EM MAQUINA OVERLOCK (2 ; | 

| NIOSJA CALÇA DEVERÁ CONTER 2 

BOLSOS DIANTEIRO E 1 TRASEIRO DO 

PN 
LADO LHREITO, NO BCLSO TRASEIRO | 

DEVERÁ CONTER UMA ETIQUETA 

TAFETÃ EM ALTA DEFINIÇÃO 

1 
t r 
i 
l 

! | CONTENDO O BRASÃO DO MENICÍPIO | 

| DE SANTA QUITÉRIA EM SUAS CORES 

DIRICHNAIS, MEDINDO97CM DE ALTURA 

POR 07CM DE LARGURA, CONTORMAD õ 

coM BORDADO COMPUTADORIZADO 
| 

NA COR DEANCA. CONFORME LAYOUT 

EM ANEXO, 

7 |” AG | CAMISA NISSEX GOLA POLO —| UND “aus | RÉsos | ES 106.157,86 | 

PROFESSORES ESPECIFICAÇÕES: 

CAMISA UNISSEX MANGA CURTA; 

CONFECÇÃO DE CAMISA MODELO 

GOLA POLO UNISSEX NA COR 

CAARINHO,  CONMFECCIONADA EM 
' 

MATHA PIQUET COMPOSTO PER á0%6 

ALGODÃO E 50% POLIESTER; GOLA NA 

COR MARINHO E PUNHOS COM LISTRA 

AZUL. E AMARELO EM MATERIAL ; 

POLHISTER, 4 MANGA DEVE SER | 

MARRRIO E CONTER DUAS LISIRA DE 2 

MM NA COR AMARELA À CAMISA 

DEVERÁ SER FECHADA EM MÁQUINA 

| OVERLOCK (02 FIOS), COM BAINHA EM 

GALONERA (3 AGULHAS) NA ALTURA | | 
| | DO PEITO ESQUERDO DEVERÁ CONTER | | 

n [UMA ETIQUEIA TAFETÁ EM Alta! ! | a 

Bua Lrofessora Ernestina Cotunde, 80, Planaito Eiracicairo 

- mm mma A PELES PET CPO VERAO TES
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Elstrônico nº 01/2020; Tribunal de Justiça O 

nº 19/2020; Procuradoria Geral de Justica do Esta o 

Eletrônico nº 011/2020; e Assembleia Legisiati o 

Eletrônico nº 119/2020, e ainda muito utilizado pela maio os municípios do E cará, 

pastadco para confirmar, efetuar consulia no ; Licitações dos Município istado do 

Cse no Site do TCE/CE. Por conseguinte À E ão do objeto à 

É icita do em itens acarretaria perda do ocasionando 

embém o ontratos d lo pequena expressão fina o para O 

coniral ado em vistas as alias des ae sas com impostos, mão-de-obra & logística para a catresa de 

poucos prod tos, õ om ue corrigue amenie ocorre, te ie vando a adoninis iraçã ão ás sérios s problemas pola 

falta do(s) b H 

do contratado por HE não cumprir com suas obri ções. E sinda res sultaria na à frustração da licitação. 
nando 

Sã 

um concorrenis arreimata um único item ou poucos itens d 
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Nesse caso, muitas vezes a entrega por esse(s) fornecedor(es) é no seu tempo, haja vista que não 

foi econor icamente viávei o arremais desse(o) 4 err (ns), que em questões financeiras não lhe & 

viável. Daí está criad; ia a problemáti ijicaparaa a dar com esse tipo de situação. Agora 

imagino então várias 5 situações dessa mes cdo 01 lanejam ento vai por “água a 

abaixo”. Diante da problemática demonstrada, a icitação ds itens em grupo é a via técnica € 

economicamente mais viável aos anseio im IO, DOIS : restringir a 
E! a 

competitividade pelo cuidado na composi 

participação ds um universo ds interess 

recebimento c distribuição dos bons. Assim, tem-se a ohe iiênci ios norteadores da 

razoabiti idade, economicidads, isonomia & jetitividado. Em modelagens de licitação dessa 

natureza, é preciso demonstrar as razões técnicas, | io ogistcas, econômicas ou de ouira nalureza 

que tomam necessário promover o agrupamento ens como medida tendente a 2 propiciar 

contratações mais vantajosas. comparativamente à adjudicação por item. No entanto, os 

quantitativos mínimos « serem licriados, por sua vez, £ resguardam a cconginia de es scala, ou seia, 

foi observado que quanto maior a quantidade do bem licitado, menor po ser O seu custo, alé 

9 lamile em que a uantidade não imporis, peis o preço manter-se-á reduzido. Isso retrata é 

possibilidade de um melhor preço de barganha, visando uma ampla concorrência do mercado. 
, não consta nenhum 

ariicipação, tendo em 
cação agiu com cauíela, 

Su pos, pois us ifens 

agrupados guardaram corr mpatibilidado entre si, ob servando-se, inolusive a as regras de mercado 

para a comercialização dos produtos, de modo a manter a « competitividade necess si ria à dispuía € 

obier o menor preço possível, possibilitando aos interessa ados do ramo de atividade do objet 

poderem perfeitament fornecer os produtos na totalidade dos ilens esp pecífic ados nos é erupos, 

sendo tecnicamente viáve do, essa Administração adotou tai 

em conta as características, cimnilaride ade, modo de comsrcializa o no mercado e 

logística de fomecimento dos itens. Visando obter os bencíícios da economia de escala, tendo 

em vista o Princípio da Economicidade, além de incentivar : ici ipaçã jo de mais inferessados 

na citação, uma vez que se lorma mais atrativo financeiramente, fomentando-sc o interesse € 

garant tindo-se o direito dos fornecedores de 1 ançar suas propostas, em conformidade com os 

artigos 3º 5, E de Licitações. Por ouiro lado, optou-se pelo critério 

1 uscando evitar o aumento do número de contratados, 

com o intuito de preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são aietadas por 

eventuais descompasses no for cimento dos produtos por diferonics fornecedores, e ainda 

procurando lidar com um número menor d e contratados, diminuindo o custo administrativo ds 

gerenciamento de todo o processo de coriiratação, o que favorecerã o aumento da eficiência 
Ea 

Outrossim, 4 técnica uiilizada no critério de juigamento por gi 

slemento que frustre o caráter competitivo do certame ou que limite a 

vista que para a formação dos grupos constituídos de i 

razoabilidade e proporcionalidade para identificar os itens gu ta 

e 

Rue Crofessoro Ermmestina Catunda, SE, Plana Ro Piracioades



1x TO ro 
Pára 4 e Prefeitura de 
fo” À a ; E al 

administrativa do 
fornecimento. F 

do ponto de vis 
í 

que o gerenciamento t É ; argo é de um mesmo administrador. Nesse ponto, 

as vantagens seriam o ma la Administração no recebim ento e d fistribuição 

dos hens nas unidades administs ativas, a maior inieração entre as diferentes fases do 

empreendimento, a mai r facilidade no cumprimento do cronogra id 

observância dos p icentração da responsabilidade pela e exe cução 

poucos fornecedor concentração da garantia dos resultados. E misto important e 

entendimento de r Ministro Josó Jorge do Eribunal de contas da Umião — TC o 

relação à alegada aros ater à Súmula 247 do TCU, destevou o condutor do provesso ent sndimento 

expresso em julgado de su relatoria, no sentido de que “u queue cação per grugo ou é 

pode ser fide, em princípio, como irreguist (.) a a Súmula nº J47 do TCU estabelece que as 

compras «devam ser realizados por item e na ão POr | preço elobal, sempre que não haja prejuizo 

para o conjunto ou perda da economia de escuta Nesse sentido, em tende o relator que não 

Es
 

heuve a alegada nfronia ã jurispradên a ds TC, essa ando que “a interpretação da 

Sinula TOU 247 não pode se restringir = sua literatidade, quando eia se refere a ilens. À eje 

de uma interpretação sistêmica, há de se entender mens, lotes e grupos! 1 Acórdão 51 34/26] IG 

Segunda Câmara. TO 015. 24020140, relator Ministro José forge, 23.9. 2018. (Grifei) 

claciona-so O entendir mento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria: “2 O 

acionamento da das compras. obras e services. nos termos do SItdo rt 23 daLein 866093 

somente pode ocorrer com demonstração fécnic ea o econômica de que tal opção é visto ci, bem 
my 

como que ensejo melhor atingir o interesse público, meniest tado pela ampliação da 

concorrência," (Grifei). Por oportuno, colaciona-se a oricntação do Tribunal de Constas da 

União, no set emiido de que a formação de grupos foies) deve ser pre ecedida de forte justificativa: 

“gy ai 3 opção de se leitor por fens agrupados deve ester qe corspandadea de jusiificativa, 

devidamente fais commençado, da vantaçem de escolha, em otenção aos artigos 3; SICHA 34% 

e 23, 88 1º e 2º, todos da Lei 8,6661993: Ga ifoi. Sobre o tema, vale citar a obra “Temas 

Polêmicos sobre Licitações e à Contratos”, vários autores, da editora Maih: aros, na nágina 74, O 

seguínie trecho. “f..j em ceral, à economia de escola é instrumento fundamental para 

diminuição de custos, Quanto maior q quontidade a ser » negociada, menor o custo unitário, que 

em decorrência do barateamento de custo de produção (economia de escala na indústria), quer 

porque há dr minuicão da margem de jucro (economic de escola geralmente encontrada no 

comércio)”. A Administração deve, 1 a divisão em grupos do objeto licitado, 

quando disso resultar aumento da com p cotitividade | entre interessados e for cla economicamente 
e) A q 

e tecnicamente viável. Acór dão 607/2008 Plenário Sumário). 106.15. Essa eficiência 

administrativa tant itucional e deve ser buscada pela administração 

pública, sendo que imoxiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por 

grupo, e não por tem, esde que os grupos sejam infepr rados por itens de uma mesma natureza € 

que guardem relação estro St, conforme Acórdão 3.260/20H1-la Câmara, ICU. É imporiante 

que o ato convocatório informe o modo de apresentação dos preços, ou use se Os proços devem 

por exemplo, ser cotados: por item, giobal, lote ou grupo etc., fixos O j is. (Eri 

Comas da União, Licitações e Contratos - “Orientações e Jurisprudência do TCU, 

outros, HELY LOPES MEIRELLES sustenta que: “A divisibilidade do objeto do julgamento é 

possível desde que o pedido no edital conste de itens ou subitens distintos, admitindo mais de um 

vencedor, e a proposta possa ser cceila por paries. Nesse caso, a adiudicação, a homologação 

ou a anulação do julgamento podem ser parcicis - mantendo-se o que está correio e e invalidondo- 

se o que está ilegal no ju Ioomento. (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e € 

administrativo. 12. ed. São Pelo: Malheiros, 1999. p. 150)” Ou seja, para e 

sos 
“a > 

MEIRELLES o julgamento por itens é possível, Isso significa que o julgame A [e]
 

(or)
 a e
 

b 

ul us És 

teu Pre ofessore Ernes sine Certunca, 50, Dionoito Pirecicalxo 
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inlaimente a 

cão d , ictsáção se ater a não haver 
a p $ Fo % . gs então 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou per da de econcaua Tilestala, evitando resiringir a 

competitividade, verificada a viabilidade para atender a supremacia do interesse público. 

O objeto desta solução está alinhado com o previsto no Programa de Ações Continu adas a 
2 ( Umidade Administrativa, não compondo o Plano de Contratação Anual (PCA), em virtude 

benefício imprevisível à época da sua elaboração 

A aquisição de fardamento escolar para os alunos da rede de ensino municipal, junto à Secretaria 

de Educação do Município de Santa Quitéria-Co, objetiva alcançar resultados estratégicos, 

alinhados sos princípios da eficiência, economicidade c desenvolvimento nacional sustentável, 

conforme delincado pela Lei nº 14.133/2021. Esta coniraiação visa assegurar: 

- Qualidade e padronização do ardem to escolar: Espera-se que a aquisição resulte em 

uniformes de alta qualidade, que ofereçam conforto aos alunos e resistência adequada ao uso 

continuo e às condições climáticas da região, é m conformidade com os artigos 5º e 18, 819, LL 

da Lei 14.133/2021, que ressaltam a necessi dade do planificação e adequação da coniraiação às 

necessidades públicas. 

- Acesso Universal: A aquisição visa garantir que todos os alunos da rede mun ácipal fe tenham 

acesso aos uniformes escolares. promovendo a igual idade e removendo barreiras econômicas que 

possam pr ejudicar a a frequência ou a participação dos estudantes nas atividades escolares, o que 

está em consonância com o artigo 11, inciso Le 1 da Lei 14.133/2021, visando a seleção da 

proposta mais vantajosa e o tralamento is onômico entre os licilantes. 

- Esonomicidade s eficiência no uso dos recursos públicos: Almeja-se alcançar a melhor relação 

custo-benefício, otimizando os recursos públicos destinados à educação, o que é um princ cípio 

fundamental express so no artigo 5º da Lei 14.133/2021. A gestão sficiente desios recurso 

contribuirá para um sistema educacional mais robusto e inclusivo. 

- Promover à inclusão e a diversidade: Ao garantir uniformes adequados e ds qualidade para 

todos os estudantes, indopendenteme nte de sua situação econômica, estamos promovendo um 

cultura de igua idado, 
planejamento e exes 

lei 14.133/21, asse 
beneficiários lb ais d 

inclusão e respeito dentro do ambiente escolar, que é reforçada peio 

ação cuidadosos desta contratação conforms orienta o artigo 11 inciso TI da 

rando tratamento isonômico entre os licitantes e, por extensão, enire os 

2 a contratação 

essoro Ernestino Cotunco, ão, Pionaito Pirocicado 
oo encão u arro criem Mera 6 É DA UU) cane



ON 

Após uma análise detalhada, conststou-ss ne 

aos alunos das escolas públicas municipais 

contratações acessórias. Este estudo conciuiu que a exes ução 
EaD) 

integralmente atendida pe tos termos e condições estabeleci idos na contraia ação principal, sem à 

necessidade de serviços ou suprimentos adicionais. 

Dada a natureza do objeto que ss pre tende adquisir, não se verifica impactos ambientais 

relevantes, sendo necessário tão somente que à contratada atenda aos criiórios e política de 

sustentabilidade já abordados nesse ETP 

É DECLARAÇÃO DE VIA BILIDADE E 

pa
d 

5 

Com base nos elementos anter rio 

DECLARO que: 

[XE MV! TÁVEL a contratação proposta pela unidade requistianto. 

Responsável pelo Piançjamento 1 identific 
ixo chegou à conclusão acima em razão do(s 

segu uinto(s) motivo(s): Os estudos preliminares evidenciaram que à contra atação da soluç são 

Ea
 

descrita no liem ais SERIE ÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TO ODO"
 se mosira fconicamente 

[o 
possível e fundament ntadamente necessária

. Diante do exposto, declara-se Ser vis oniratação 

pretendida. 

17. LOCAL EDATA: 

O Leci A demo Tio £ MBA 
Jenrigue de Lima Ferreira 

Chefe de Departamento de Plançjamento Financeiro 

Responsável peto Planejamento das Contratações 

ne Cotunde, 50, Planalto É EiracicoÃso 
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